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Contexto: A construção de um produto é fundamental. Contudo, para garantir que o 

conhecimento seja desenvolvido, não é suficiente que os alunos tenham produzido algo. 

Problema: O objetivo do presente artigo é compreender como a educação maker pode 

contribuir para o processo de construção do conhecimento dos alunos. Método: 

Inicialmente, abordamos aspectos relacionados à teoria do construtivismo para, 

subsequentemente, usando a ideia de conceituação de Piaget, analisar como o 

conhecimento pode ser construído dentro do espaço maker. Em seguida, discutimos um 

estudo de caso que ilustra nossa análise teórica e finalizamos com as principais conclusões 

acerca da nossa pergunta de pesquisa: “Onde está a construção do conhecimento na 

atividade maker?”. Resultados: Demonstramos que, no espaço maker, alunos podem 

desenvolver artefatos sofisticados usando tecnologias digitais e, além do produto final, esse 

processo possibilita a representação das ações nessas máquinas, o que auxilia a reflexão a 

respeito de conceitos e estratégias adotados. Implicações: A representação das ações 

constitui uma “janela na mente” do aprendiz, propiciando que se compreenda e identifique 

o conhecimento utilizado e, com isso, ajudar o aprendiz a alcançar uma nova fase de 

desenvolvimento desse conhecimento. Entretanto, para identificar se um aluno construiu 

novo conhecimento, o professor pode utilizar diferentes estratégias, como o método clínico 

de Piaget, analisando os resultados coletados durante o processo de testagem do produto e 

uso de software de simulação relacionado aos conceitos envolvidos na atividade maker. 

Conteúdo construtivista: A discussão nesse artigo está baseada no conceito de 

construcionismo de Papert. Contudo, utilizamos a distinção de Piaget entre o fazer com 

sucesso e a compreensão para discutir como o conhecimento pode ser construído por alunos 

dentro do espaço maker.  



Palavras chave: espaço maker, tecnologias de fabricação, construcionismo, avaliação do 

conhecimento.  

 

 

Introdução  

[1] As atividades maker estão sendo inseridas no Ensino Básico e Ensino Superior como 

uma alternativa das abordagens tradicionais, de modo que alunos possam aprender 

conceitos STEM (Science, Technology, Engineering and Mathematics) por meio do 

desenvolvimento de projetos, sendo mais ativos ao longo de sua própria experiência escolar 

e mais engajados em atividades centradas em novos tópicos e tecnologias. Nos espaços 

maker, os alunos aprendem a produzir artefatos por meio do uso de objetos e materiais 

comuns em combinação com tecnologias de fabricação digital, que estão cada vez mais 

presentes no mundo contemporâneo (Blikstein 2013; Halverson & Kimberly 2014). Essas 

atividades têm sua origem, direta ou indiretamente, na abordagem construcionista de 

aprendizagem proposta por Seymour Papert (1986) e estão sendo incluídas na educação 

para que aprendizes possam desenvolver objetos de seu interesse e, consequentemente, 

explorar e construir conhecimento sobre diversos conceitos curriculares. 

[2] Seymour Papert e colaboradores desenvolveram, no final dos anos 1960, a 

linguagem de programação Logo, cujo objetivo comum era permitir que crianças 

“ensinassem” o computador, uma atividade que, segundo esses pesquisadores, seria muito 

mais eficiente do que a passividade da sala de aula tradicional. Papert denominou de 

construcionista (Papert 1986) a abordagem pela qual o aprendiz constrói conhecimento 

quando ele produz um objeto de seu interesse, como uma obra de arte, um relato de 

experiência ou um programa de computador. Papert enfatizava a aprendizagem por 

intermédio da “mão na massa” (hands on) e da “imersão mental” (heads in) pelo fato de o 

aprendiz estar envolvido na construção de algo de seu interesse e, ao fazê-lo, depara-se com 

um problema inesperado para o qual não há uma explicação preestabelecida. Essa crença no 

desenvolvimento da capacidade de resolução de problemas cada vez mais complexos e 

multidisciplinares aproxima o construcionismo de Papert do movimento maker atual. 

[3] Um aspecto central dos espaços maker ou dos laboratórios de fabricação digital é a 

construção de objetos usando diferentes materiais como sucata, madeira, papelão, 



dispositivos eletromecânicos e eletrônicos, que podem ser combinados com atividades de 

programação de computadores e uso de ferramentas de fabricação como cortadora a laser e 

impressora 3D. A ênfase é promover o engajamento e forte experimentação com os 

materiais e as mídias enquanto se constrói conhecimento e se pratica a colaboração e a 

criação de comunidades. O “fazer” envolve a tentativa de resolver um problema específico, 

criar um artefato físico ou digital e compartilhar esse produto com o público. A interação 

entre os participantes e o processo de compartilhamento de conhecimento são muitas vezes 

mediados por tecnologias em rede, assim como por bases de repositórios de conhecimento, 

ferramentas e manuais de instrução. 

[4] Apesar dos problemas relacionados à equidade na participação e incompatibilidades 

culturais (Blikstein & Worsley 2016), espaços maker têm um potencial enorme para 

contribuir para uma educação mais progressista e criar múltiplos caminhos para a 

aprendizagem de tópicos mais relevantes para os alunos. Diversos estudos têm sugerido que 

o fazer, associado com metodologias de aprendizagem, como o construcionismo, pode criar 

condições para que o aluno seja criativo e crítico, assim como capaz de resolver problemas 

e trabalhar em grupo (Martinez & Stager 2013; Halverson & Kimberly 2014; Kurti, Kurti 

& Flemming 2014). 

[5] Em diversos laboratórios maker, o foco são a construção do produto e a 

aprendizagem de como lidar com as diferentes máquinas e dispositivos desses ambientes. 

No entanto, quando algo está sendo produzido, coloca-se em ação uma série de 

conhecimentos que o aprendiz já dispõe. Esses conhecimentos vão além das habilidades 

técnicas e podem envolver conceitos disciplinares ou podem ser construídos à medida que o 

aprendiz interage com seus objetos e máquinas. Ao mesmo tempo, por tentativa e erro um 

produto pode ser construído com sucesso, sem que todos os conceitos envolvidos sejam 

necessariamente compreendidos pelo aprendiz. 

[6] Jean Piaget estudou o desenvolvimento de certos conceitos que são construídos a 

partir das interações entre o aprendiz e os objetos e pessoas do seu cotidiano; um processo 

que Papert denominou de “aprendizagem piagetiana” ou “aprender sem ser ensinado” 

(Papert 1980: 7). Outros pesquisadores, como Lev Vygotsky, entenderam que a construção 

de conceitos científicos não acontece simplesmente como fruto da interação do aprendiz 

com objetos ou como resultado natural do desenvolvimento de atividades práticas (hands 



on). Essa construção vai até um determinado ponto, a partir do qual, por mais esforço que o 

aprendiz faça, o conteúdo não poderá ser assimilado. O aprendiz necessita da ajuda de um 

colega mais experiente ou de um especialista para que possa ser auxiliado na construção 

desses novos conceitos (Vygotsky 1986). 

[7] Este artigo tem como propósito entender espaços maker educativos e como eles 

contribuem para a aprendizagem; discutir as teorias que fundamentam processos de 

construção de conhecimento, especialmente nas atividades hands on; compreender como o 

conhecimento pode ser representado, conceituado e avaliado em espaços maker; e refletir 

sobre os processos de construção do conhecimento que ocorrem nos espaços maker. 

Portanto, nosso objetivo principal é investigar as tensões entre criar e aprender, questão 

pouco debatida em muitas escolas e programas. Nosso ponto de partida, em concordância 

com teóricos como Piaget, reconhece que a experiência “no mundo” sempre impacta os 

aprendizes, mas também assume uma perspectiva vygotskiana ao considerar (como fez 

Papert) que nem todas as experiências maker são criadas igualmente e que tanto a mediação 

como as condições sociais podem influenciar de forma decisiva a natureza do resultado da 

atividade. 

[8] Portanto, iniciamos este artigo com uma revisão da literatura em educação maker e 

examinamos as teorias cognitivas e pedagógicas que as precederam ou inspiraram, 

reconsiderando conexões entre o fazer, facilitar, mediar e aprender. Então, debruçamo-nos 

sobre os estudos de caso que ilustram nosso comentário teórico e finalizamos com 

conclusões acerca da nossa principal pergunta de pesquisa: “O que se está aprendendo na 

atividade maker?”. 

 

Espaços maker e a educação  

[9] Do ponto de vista da difusão tecnológica, a concepção do “fazer” tem suas raízes em 

um período muito anterior ao comumente imaginado. Por exemplo, algumas dessas ideias 

já se faziam presentes nos Mechanics’ Institutes, criados em Edimburgo, Escócia, no início 

do século XIX, para o fornecimento de educação técnica para artesãos, profissionais e 

trabalhadores em geral. Esses institutos revolucionaram o acesso à educação em ciência e 

tecnologia (Holman 2015). Com a disseminação das tecnologias digitais, surge nos anos 

1980 e 1990 o movimento hacker ou os espaços hacker em diversas cidades dos Estados 



Unidos da América e Europa. Tratava-se de lugares onde os entusiastas da tecnologia 

poderiam trabalhar juntos para inventar dispositivos, reutilizar e explorar as tecnologias 

nascentes, como os microcontroladores de baixo custo, inclusive inspirados pela 

comunidade de software aberto (Blikstein 2018). Nesse contexto, o termo hacker não se 

refere à transgressão de regras, mas tem sido utilizado para descrever o uso de objetos 

existentes do cotidiano na compreensão de fenômenos e na produção de novos objetos ou 

sistemas. Um exemplo clássico é a desmontagem de aparelhos eletrônicos e o 

reaproveitamento de suas peças para a criação de novos aparelhos. 

[10] Do ponto de vista educacional, o interesse por uma educação centrada no aluno e 

baseada no aprender fazendo também não é nova. Um dos primeiros educadores a adotar 

essa abordagem pedagógica foi Dewey, no início do século passado. Esse autor criticou o 

ensino centrado em aulas expositivas, considerando-o antiquado e ineficaz, e propôs a 

implementação de situações de aprendizagem fundamentadas no fazer, no hands-on 

(Dewey 1916). Outros educadores e pensadores como Célestin Freinet (1998), Maria 

Montessori (1965) e Paulo Freire (2008) dedicaram especial atenção à relação entre a 

mente e a produção de artefatos como parte do processo educacional. Mais recentemente, a 

partir da primeira década deste século, novas tendências de caráter educacional, social, 

econômico e tecnológico têm contribuído para que esses movimentos cresçam e passem a 

ser implantados em ambientes formais e não formais de educação, como escolas, museus e 

espaços maker em comunidades. 

[11] O interesse pela criação, disseminação e popularização dos espaços maker pode ser 

atribuído a cinco tendências (Blikstein 2018):  

 maior aceitação social das ideias e princípios de educação progressiva; 

 interesse dos países em estabelecer uma base para uma economia inovadora; 

 crescimento da conscientização pública e da popularidade da programação de 

computadores associado à criação e produção de artefatos;  

 redução acentuada no custo das tecnologias digitais de informação e comunicação 

(TDIC), assim como das tecnologias digitais de fabricação (TDF);  

 desenvolvimento de ferramentas mais potentes e mais fáceis de ser usadas por alunos, 

assim como de estudos e publicação no âmbito da pesquisa acadêmica focada no efeito e 

no impacto dessas novas tecnologias na aprendizagem. 



 

[12] Os espaços maker ganharam grande popularidade a partir de 2005, resultado do 

“movimento maker” mais amplo (Anderson 2012), da publicação da revista Make 

Magazine e da realização do primeiro Make Faire em 2006 (Dougherty 2013). Além disso, 

esses espaços receberam muita atenção por parte de educadores e pesquisadores a partir da 

iniciativa do ex-Presidente Barack Obama para a criação de ambientes de aprendizagem 

que “incentivem jovens para criar e construir e inventar – ser fabricantes de coisas, não 

apenas consumidores de coisas”
1
.  

[13] As ideias construcionistas de Papert são a justificativa por trás da disseminação do 

fazer nas escolas, pois, nesses espaços, o aluno pode aprender por meio de experiências 

“mão na massa” (hands-on) e “imersão mental” (heads-in). Diversos pesquisadores e 

grupos de pesquisa voltados a essa área de estudo têm enfatizado que aprendizes usam 

diferentes conceitos durante todo o decorrer das atividades desenvolvidas nesses espaços 

(Martinez & Stager 2013; Halverson & Kimberly 2014; Kurti, Kurti & Flemming 2014). 

 

 

Figura 1: Exemplos de projetos dos alunos (da esquerda para a direita): uma peça de teatro encenada por 

robôs, um violão personalizado, uma máquina da Vinci e um microscópio. 

 

[14] No entanto, antes de utilizar o construcionismo como base conceitual para a criação 

das atividades maker, é relevante entender o contexto no qual essa concepção foi 

desenvolvida em meados dos anos 1980. Primeiro, pesquisadores acreditavam que era 

importante apresentar uma alternativa para os usos dos computadores na educação que, na 

época, ainda estavam totalmente centrados na ideia de transmitir informação por meio de 

tutoriais ou programas de exercício e prática, o que Papert (1991: 8) denominou de 

“instrucionismo” (instructionism). Segundo, para Papert (1991: 1) o construcionismo é 

pautado pelas teorias construtivistas: “a ideia de que isso acontece de forma oportuna no 

                                                        
1
 https://www.energy.gov/articles/remarks- president-national-academy-sciences-annual- meeting 



contexto em que o aprendiz está consciente do seu engajamento na construção de um bem 

público, seja um castelo de areia ou a teoria do universo”. A ênfase está, portanto, no fato 

de que a aprendizagem não é fruto somente da interação do aprendiz com os objetos e 

pessoas a seu redor, como propõe o construtivismo de Piaget, mas também do resultado do 

engajamento do aprendiz na construção de algo de seu interesse, podendo ou não ser 

realizado por intermédio dos computadores. Papert (1991: 8) deixa claro que 

“computadores se tornam ferramentas tão proeminentes somente porque eles propiciam 

uma variedade particularmente grande de excelentes contextos para a aprendizagem 

construcionista”. Talvez quando essas ideias foram propostas não fosse tão importante 

enfatizar a presença dos computadores, uma vez que eles ainda não eram amplamente 

disseminados e a aprendizagem não estava centrada nas “relações entre computadores e 

artefatos do mundo real” (Donaldson 2014). Terceiro, o construcionismo como teoria ainda 

necessitava de mais elaboração. Embora o conceito para Papert (1991: 1) seja “muito mais 

rico e multifacetado e com implicações muito mais profundas”, ele chegou a comentar na 

ironia de que  

[...] seria particularmente paradoxal expressar a ideia do construcionismo através 

de uma definição, afinal, construcionismo se reduz a uma demanda de que tudo 

seja compreendido através da sua construção (Papert 1991: 2).  

 

[15] A presença das tecnologias digitais como parte do construcionismo foi aprofundada 

por Edith Ackermann, que procurou diferenciar o construcionismo do construtivismo, 

considerando três dimensões:  

 O papel do auxiliar externo em possibilitar um nível mais elevado de desenvolvimento 

da pessoa; 

 O tipo de auxiliar externo ou da mídia sendo estudada (Papert deu atenção à mídia 

digital e tecnologias baseadas no computador); e, mais importante, 

 O tipo de iniciativa do aprendiz em desenhar seu próprio “objeto para pensar com” 

(Ackerman 2001).   

 

[16] Além do que aponta Ackermann, argumentamos que as tecnologias digitais passam 

a ter importância na medida em que fazem mais do que auxiliar no processo de produção do 

produto.  Elas podem tornar explícitas as ações necessárias e que devem ser executadas 



durante o processo de desenvolvimento do objeto. A habilidade necessária para explicar 

suas ações para uma máquina é muito diferente daquelas que ocorrem durante a produção 

de algo usando objetos tradicionais. Uma coisa é ser capaz de construir um castelo de areia 

ou um vaso a partir de uma bolota de barro. Outra coisa é fornecer as informações de modo 

que um robô possa produzir o mesmo vaso ou o castelo de areia. No caso do robô, além do 

produto, é preciso que se consiga representar as ações que o robô deve executar para que o 

produto seja fabricado. Essas ações são descritas como conceitos e estratégias criados pelo 

aprendiz utilizando comandos que o robô compreenda. Esse amálgama de comandos 

constitui a representação da ação, que pode ser estudada e analisada considerando os 

conceitos e as estratégias utilizados, e pode ser melhorada ou “depurada” para garantir a 

eficiência da produção. Essa representação pode ser concebida como uma “janela na 

mente” do aprendiz no sentido que ela permite entender e identificar os conhecimentos do 

senso comum adotados durante o processo de produção e, por conseguinte, o educador 

pode auxiliar o aprendiz a atingir um novo patamar de conhecimento cientificamente 

embasado como produto de uma espiral crescente de aprendizagem (Valente 2005).  

[17] Portanto, levando em conta a importância das tecnologias digitais para o processo 

de representação do conhecimento para criar um espaço maker educacional, é necessário 

considerar, além dos objetos tradicionais de construção, as tecnologias digitais de 

informação e comunicação, como os computadores e as câmeras digitais, bem como as 

tecnologias de fabricação, como a impressora 3D, a cortadora a laser e a fresadora de 

controle numérico computadorizada. Essas tecnologias não só devem fazer parte dos 

espaços maker pelo fato de serem inovadoras e fazerem parte dos processos de produção 

mais avançados, mas também pelo papel que desempenham na explicitação de conceitos e 

estratégias que os aprendizes usam para o desenvolvimento dos artefatos que produzem. 

Para que essas tecnologias funcionem, elas precisam ser programadas utilizando conceitos 

das áreas STEM, como escala, distância, geometria e programação. Ademais, o aprendiz 

precisa desenvolver diferentes estratégias para aplicar os conceitos dentro do “programa”. 

Finalmente, como observado por Erin Riley (2015), as tecnologias adicionam precisão ao 

trabalho, escalabilidade e reprodutibilidade do trabalho do aluno, como mostrado na Figura 

1. 



[18] Riley (2015) demonstrou que as tarefas que podem ser realizadas nos espaços 

maker, especialmente usando as tecnologias digitais, permitem ao aluno trabalhar com 

conceitos de diversas áreas do conhecimento, por exemplo, das disciplinas curriculares. Ao 

analisar o uso de tecnologias de fabricação pelo aluno, foi possível identificar que alunos 

tiveram a oportunidade de desenvolver conceitos de matemática, como coordenadas 

cartesianas para transposição de formas 2D em figuras 3D e vice-versa, formas 

geométricas, unidades de medidas, escala, operações booleanas etc. A produção de artefato 

combinando materiais tradicionais e tecnologias digitais possibilita ao aprendiz trabalhar 

conceitos de outras áreas como ciências, engenharia, tecnologia.  

[19] Além desses conceitos, diversos autores mencionam que o espaço maker promove o 

desenvolvimento pessoal e social. Por exemplo, Edward Clapp e colaboradores (2017) 

identificaram o desenvolvimento da proatividade (agency) – uma orientação mais proativa 

com relação ao mundo – e a formação de caráter dentro do espaço maker. O aprendiz pode 

assumir riscos, trabalhar com fracassos para atingir o sucesso e desenvolver uma atitude 

mental (mindset) que inclui criatividade, curiosidade, abertura, persistência, 

responsabilidade social e trabalho em equipe.  

[20] No entanto, a falta do entendimento mais profundo sobre o construcionismo, do 

papel que as tecnologias digitais desempenham nesses ambientes e de uma definição mais 

precisa sobre o que constitui um espaço maker educacional contribui para uma série de 

mal-entendidos. Primeiro, que os espaços maker montados nas escolas são bastante 

heterogêneos, variando quanto a tamanho, capacidade e custo. Algumas escolas entenderam 

que basta ter uma sala com mesas, materiais tradicionais e pistolas de cola, enquanto outras 

escolas oferecem espaços com as mais sofisticadas tecnologias de fabricação digital 

(Blikstein 2018). É fundamental compreender o papel que as tecnologias desempenham 

nesses espaços e procurar balancear a composição de materiais tradicionais com as 

tecnologias digitais.  

[21] Segundo, os espaços maker educacionais nas escolas devem ser considerados como 

espaços de produção de conhecimento. Nesse sentido, é importante que não sejam vistos 

como ambientes para o desenvolvimento de atividades isoladas, mas que elas sejam 

integradas com as disciplinas curriculares. Não é suficiente criar espaços maker onde os 

aprendizes podem ser criativos e proativos, enquanto as disciplinas curriculares ainda são 



introduzidas de maneira tradicional. Terceiro, para que o aprendiz possa construir 

conhecimentos nos espaços maker é necessário que uma série de medidas seja observada. A 

elaboração de um produto é fundamental, como enfatizou Papert. Entretanto, o processo de 

produção e a análise da representação, que fornecem oportunidades para compreender os 

conceitos e estratégias usados pelo aluno, são também relevantes. Assim, o fato de que o 

aprendiz produziu algo não é suficiente para garantir que ele tenha construído 

conhecimento. O papel do professor é fundamental para mediar os processos e o 

desenvolvimento do produto para criar oportunidades de reflexão e desenvolver no 

aprendiz a consciência dos conceitos e estratégias utilizados, como foi observado por Piaget 

e Vygotsky.    

 

A construção do conhecimento e atividades “mão na massa” 

[22] Neste tópico, discutimos as teorias cognitivas e pedagógicas que conectam o fazer, 

a construção do conhecimento e o papel da mediação. Em matéria do conhecimento que um 

indivíduo pode construir, Piaget identificou três tipos: conhecimento físico (construído pela 

ação direta do sujeito sobre o objeto), conhecimento lógico-matemático (fruto da reflexão 

sobre as informações coletadas no nível prático, gerando a conceituação) e conhecimento 

social-arbitrário (construído na interação com outras pessoas na sociedade) (Matui 1995). 

No entanto, é o desenvolvimento dos conceitos lógico-matemáticos que tem recebido a 

maior atenção dos professores, uma vez que esses conceitos dependem da habilidade de 

abstração e seu desenvolvimento deve ser auxiliado por educadores. 

[23] Uma distinção semelhante é apresentada por Vygotsky sobre a formação de 

diferentes tipos de conceitos. Ele distingue os conceitos espontâneos dos científicos, sendo 

os primeiros desenvolvidos a partir da experiência do indivíduo com o mundo em que vive 

e suas formas de organização, impostas pela sociedade; enquanto os científicos são 

desenvolvidos a partir das experiências espontâneas, porém dependem fundamentalmente 

da interação social, da presença de pessoas mais experientes ou especialmente do ambiente 

escolar (Vygotsky 1986).  

[24] Diferente de Piaget, Vygotsky se preocupou com o estudo de como propiciar meios 

para a construção de conhecimento. Ele faz uma distinção importante entre 

desenvolvimento e aprendizagem. O “nível de desenvolvimento real” (Vygotsky 1978: 85) 



pode ser entendido como todo o conhecimento que o aprendiz já construiu. O nível de 

desenvolvimento potencial é o que o aprendiz pode alcançar durante o processo de ensino e 

de aprendizagem – entendido aqui como a tradução literal do termo russo obuchenie, que 

envolve o aprendiz, a pessoa que ensina e a relação entre esses pares, os sujeitos do 

processo educativo (Matui 1995). Portanto, aprendizagem é o que permite a passagem do 

nível do desenvolvimento real para o do desenvolvimento potencial. Entre esses dois níveis 

se encontra a área ou zona de desenvolvimento proximal (ZDP), onde o ensino deve 

ocorrer, uma vez que “O único bom ensino é o que adianta ao desenvolvimento” (Matui 

1995: 121). 

[25] Papert (1980) acrescenta às teorias de Piaget e Vygotsky a importância de 

enriquecer os ambientes de aprendizagem por meio da incorporação das tecnologias digitais 

para que os sujeitos possam atuar e construir conceitos e ideias que permeiam esses 

ambientes. Essas tecnologias, para serem usadas, requerem conceitos lógico-matemáticos, e 

a interação com eles passa a ser uma maneira de estimular a “aprendizagem piagetiana”. No 

entanto, a construção de conhecimento sobre esses conceitos não acontece sem o auxílio de 

pessoas mais experientes, que mediam o processo, como enfatiza Vygotsky (1986). 

[26] Dessa breve análise das ideias propostas por autores notadamente 

sociointeracionistas é possível entender que o desenvolvimento de conceitos espontâneos, 

ou mesmo de algum tipo de conhecimento lógico-matemático ou social-arbitrário, pode ser 

obtido por meio da “aprendizagem piagetiana”. Para que o aprendiz possa desenvolver 

conceitos científicos ou lógico-matemáticos, contudo, a mediação se torna essencial. Não se 

pode considerar que simplesmente o fato de disponibilizar a informação ou completar uma 

tarefa seja suficiente para que haja construção de conhecimento. Essa mediação precisa ser 

realizada por pessoas mais experientes, que compreendam como promover o processo de 

aprendizagem e o conteúdo a ser estudado, ou seja, é necessária a presença de um educador.  

[27] Com relação às atividades que podem ser realizadas no espaço maker, como 

podemos entender que o processo de produção auxiliou o aprendiz a construir 

conhecimento? Em geral, a avaliação dos processos de ensino e de aprendizagem ainda é 

muito pautada pela ideia de que o aluno aprendeu um conceito se ele é capaz de aplicar ou 

falar sobre a informação adquirida de forma bem-sucedida. Contudo, o fato de ele ter 

alcançado sucesso na realização de uma tarefa não significa necessariamente que ele 



compreendeu o que fez. Piaget observou que há uma diferença entre o fazer com sucesso e 

o compreender o que foi feito.  

[28] Em 1974, Piaget publicou duas obras, La Prise de Conscience (A tomada de 

consciência, 1977) e Réussir et Comprendre (Fazer e compreender, 1978). Os referidos 

livros descrevem o processo pelo qual crianças e adolescentes desenvolvem o que ele 

chamou de “compreensão conceituada” dos conceitos envolvidos em uma série de tarefas, 

as quais ele solicitou que os sujeitos de sua pesquisa executassem. 

[29] Nesses estudos, Piaget observou que as crianças podem adotar ações complexas 

para atingir um sucesso prematuro, que representa todas as características de um saber fazer 

(savoir faire). A criança pode fazer uma determinada tarefa, mas não compreender como 

ela foi realizada, nem estar atenta aos conceitos nela envolvidos. Piaget também verificou 

que a passagem dessa forma prática de conhecimento para a compreensão ocorre pela 

tomada de consciência, que não constitui um tipo de insight, mas um nível de conceituação. 

Esse nível de pensamento é alcançado graças a um processo de transformação de esquemas 

de ação em noções e em operações. Assim, por uma série de coordenações de conceitos 

mais complexos, a criança pode passar do nível de sucesso prematuro para um nível de 

compreensão conceituada, que acontece em três fases: na primeira, a criança negligencia 

todos os elementos envolvidos na tarefa; na segunda, coordena alguns elementos; e, na 

terceira, coordena todos os elementos envolvidos na tarefa. 

[30] Além da sucessão de fases, Piaget observou que, primeiro, não é o objeto que 

conduz a criança à fase de compreensão. Ser capaz de compreender como derrubar uma 

sequência de dominós não implica, necessariamente, compreender como fazer um castelo 

com cartas de baralho. Para cada situação, a criança tem que transformar os esquemas de 

ação em noções e operações envolvidas em uma determinada tarefa. Piaget também 

constatou que a compreensão é fruto da qualidade da interação entre a criança e o objeto. 

Se ela tem a chance de brincar com os objetos, de refletir sobre os resultados obtidos e de 

ser desafiada com situações novas, maior é a chance de ela estar atenta para os conceitos 

envolvidos e, assim, alcançar o nível de compreensão conceituada. 

[31] No caso do trabalho com as tecnologias digitais ou de fabricação nos espaços 

maker, os aprendizes têm condições de explorar, criar e refletir em um ambiente bastante 

estimulante e inovador. No entanto, do ponto de vista educacional, é impraticável 



pensarmos que eles terão condições de construir conhecimento de maneira individual sem o 

auxílio de outros. Primeiro, porque seria demasiadamente custoso construirmos ambientes 

de aprendizagem envolvendo conceitos sobre todos os domínios existentes para que cada 

indivíduo pudesse atuar nesse meio e construir seu conhecimento de forma isolada. 

Segundo, como solução educacional, esse modelo não é prático, pois o tempo necessário 

para formar sujeitos com os conhecimentos já acumulados pela humanidade seria enorme. 

Nesse sentido, a ideia da construção de conhecimento poderá ser aprimorada, se tivermos 

professores preparados para ajudar os alunos (Piaget 1998) ou, como propõe Vygotsky, por 

meio de pessoas mais experientes que podem auxiliar na formalização de conceitos 

convencionados historicamente (Vygotsky 1986). Sem a presença de um educador, seria 

necessário que o aprendiz recriasse essas convenções. Contudo, uma vez que o aprendiz 

construiu um produto no espaço maker, a questão então se torna como avaliar o 

conhecimento que ela utilizou durante esse processo de produção. Como o professor pode 

saber que o aprendiz compreendeu e construiu os conceitos usados na produção do seu 

artefato?  

 

Estudo de caso: Avaliação da construção do conhecimento em uma atividade maker  

[32] Este tópico apresenta um estudo de caso baseado na produção de alunos em espaços 

maker, descrevendo os dados coletados durante o processo, a análise desses dados e nossas 

conclusões. O objetivo é ilustrar a abordagem teórica discutida anteriormente e mostrar 

como criar as condições em um espaço maker para que se possa avaliar o processo de 

construção de conhecimentos dos alunos.  

 

Dados coletados 

[33] Alunos de escolas públicas da Califórnia, EUA, foram desafiados a criar catapultas 

utilizando diversos recursos no espaço maker. Além de construir essas catapultas, os alunos 

tinham que testar suas produções, verificando quão longe elas conseguiam lançar uma bola 

de plástico. A Figura 2 ilustra algumas das catapultas que os alunos criaram. 



 

Figura 2: Exemplos das catapultas utilizando estruturas e materiais variados 

 

[34] Na Figura 2, a catapulta A consiste em uma colher acoplada a um suporte por meio 

de elásticos que criam tensão, dentro de uma estrutura montada entre dois suportes de 

madeira cortados por uma cortadora a laser. A catapulta B formada por um cano anexado a 

dois suportes de madeira, preparados pela cortadora a laser. Na extremidade, debaixo do 

cano, o aluno colocou um tampão conectado a uma mola que, quando ativado, lança a bola 

inserida dentro do cano. A catapulta C foi montada numa plataforma de madeira, usando 

palitos de sorvete conectados a uma colher e elásticos. A bola é posta na colher que, quando 

ativada, lança a bola. A catapulta D é constituída de uma estrutura de canos que apoiam um 

cano adicional na diagonal. Na extremidade inferior desse cano o aluno inseriu um 

cotovelo. Quando a bola é colocada na extremidade superior do cano na diagonal, ele 

atravessa o cano e é lançada pelo cotovelo na extremidade inferior.  

[35] Um dos autores deste artigo visitou a escola no dia em que os alunos estavam 

finalizando seus produtos e testando, no corredor da escola, a eficiência de suas respectivas 

catapultas.  

 

Análise de dados e resultados 

[36] Observando os produtos criados pelos alunos, pode-se inferir que eles utilizaram 

uma série de conceitos e estratégias durante o processo de construção das catapultas. 

Analisando essas produções, pode-se perceber que a distância em que a bola é projetada é 

uma função da relação entre diferentes conceitos, como o ângulo em que a bola é lançada, 

tensão nas molas e nos elásticos, fricção entre a bola e o cano, a velocidade inicial da bola e 



o tamanho da bola. Ademais, a atividade em que os alunos testam suas catapultas pode ser 

usada para estudar a curva da bola enquanto ela está no ar, se a massa da bola interfere em 

sua trajetória e a distância alcançada etc. Portanto, a pergunta é: os alunos estão conscientes 

e conseguem conceituar o que fizeram? O processo de criação das catapultas contribuiu 

para a construção dos conceitos envolvidos na atividade?  

[37] Para responder a essas perguntas, é importante retornar ao trabalho de Piaget. Suas 

conclusões foram baseadas nos resultados de sua observação das atividades que crianças e 

alunos realizaram e de suas interações com eles, utilizando o que Piaget (1929) nomeou de 

“método clínico-crítico”. Esse método é fundamentado em procedimentos que Piaget 

adotou para investigar como as crianças pensam, percebem, atuam e sentem diante de certa 

atividade que realizam. 

[38] O método clínico-crítico consiste na intervenção sistemática pelo educador baseado 

na conduta do aprendiz, como interações verbais, manipulação de objetos ou uma 

explicação. Portanto, a intenção é apresentar ao aluno uma situação-problema que ele deve 

resolver – pode ser um jogo ou um objeto conceitualmente rico e significativo para o aluno 

– e observar o que ele faz, tentando esclarecer seu significado. Como nem sempre é 

possível compreender o comportamento do aluno, a intervenção deve visar esclarecer o 

sentido das ações ou a explicação que o aprendiz fornece. Para tanto, o educador deve 

formular uma hipótese sobre o sentido das ações e tentar imediatamente prová-la por meio 

de suas intervenções (Delval 2002).  

[39] Uma característica importante do método de Piaget, geralmente não descrita nos 

estudos acerca do tema (Delval 2002; Carraher 1989), ou até mesmo no próprio trabalho do 

Piaget (1929), é a preocupação do educador em examinar a atividade-problema no âmbito 

dos conceitos envolvidos e seus diferentes níveis de complexidade
2
. O objetivo desse 

exercício é coletar informações a respeito da atividade em desenvolvimento para que o 

educador possa entender os diferentes níveis de conceituação do aluno. Com base naquilo 

que é apresentado pelo aprendiz, o educador deve criar hipóteses e, portanto, intervir e 

identificar o nível de desenvolvimento do aprendiz e seu nível de desenvolvimento 

potencial com relação ao conceito em estudo.  

                                                        
2 Conversa informal com Ackermann, julho de 2002, em Cambridge MA.  

 



[40] Piaget desenvolveu o método clínico-crítico para diagnosticar o nível de 

conhecimento dos sujeitos envolvidos em seu estudo. Esse método também foi utilizado em 

estudos sobre o desenvolvimento de situações de aprendizagem, um dos poucos trabalhos 

do grupo de Piaget sobre o tema (Inhelder, Sinclair & Bovet 1974). Contudo, o método 

clínico-crítico também pode ser usado em situações de construção do conhecimento 

(Ackermann 2003). Se as perguntas do educador e os desafios que ele propõe a seus alunos 

estiverem dentro da zona de desenvolvimento proximal do aprendiz, eles poderão contribuir 

com o processo de elaboração de novas relações conceituais e de conhecimento em 

construção pelo aluno.  

[41] Pautado pelas ideias de Vygotsky sobre o desenvolvimento do conceito científico e 

pelo uso de Piaget do método clínico-crítico, pode-se concluir que a efetividade dos 

processos de ensino e de aprendizagem, no sentido de auxiliar o aluno a construir novos 

conhecimentos, é centrada na interação entre o educador e o aprendiz. Durante as 

atividades desenvolvidas no espaço maker, as interações do educador ocorrem por meio do 

diálogo estabelecido com o estudante sobre o objeto que ele criou. Essa conversa deve ser 

guiada pelo conhecimento do educador acerca dos conceitos envolvidos na atividade e 

pelas explanações do aprendiz. No caso das catapultas, o professor pode solicitar que o 

aluno explique como a catapulta funciona, como a estrutura foi desenvolvida e se é possível 

mudar a distância ou o ângulo em que a bola é lançada, como a tensão das molas interfere 

na distância percorrida pela bola etc. Para além de compreender o nível de conceituação do 

aprendiz, o professor pode auxiliar o aluno a entender certos conceitos ao criar desafios que 

o levem a buscar novas informações ou estratégias e, portanto, não só aperfeiçoar o produto 

final, mas também incrementar seu nível de compreensão daquilo que está ocorrendo 

durante a atividade.   

[42] As teorias de Piaget e Vygotsky foram elaboradas em contextos não permeados por 

objetos digitais. Como o aluno está trabalhando em um espaço maker, utilizando-se de 

ferramentas de fabricação digital, tanto o aluno quanto o professor têm acesso à 

representação do conhecimento aplicado na produção dos artefatos, que podem ser usados 

para fundamentar a conversa e a interação entre ambos os sujeitos.  

[43] Outra atividade que pode ser importante para criar as condições para a construção 

do conhecimento é testar o produto desenvolvido. A Figura 3 demonstra uma aluna 



testando, no corredor da escola, sua catapulta, que está ilustrada na Figura 2A. Para tanto, 

ela fez uma marca no chão com fita crepe para identificar o local onde a catapulta deve ser 

colocada e outro quadrado demarcando o lugar destinado para a bola aterrissar.  

 

Figura 3: Aluna testando sua catapulta, verificando se a bola aterrissa no quadrado desenhado no chão 

[44] Entretanto, para que o teste seja efetivo e contribua para o processo de construção 

do conhecimento, ele deve ser conduzido usando certos métodos e técnicas de pesquisa, por 

exemplo, explicitar as variáveis que devem ser observadas e que estão relacionadas aos 

conceitos em estudo; explicitar os procedimentos a serem adotados durante a testagem do 

produto; utilizar os dados coletados para analisar como eles interferem no desempenho da 

catapulta. Com base nos dados analisados, o professor pode questionar o aluno sobre o que 

ele concluiu e como a performance de sua catapulta pode ser aperfeiçoada, uma vez que o 

aluno compreendeu os conceitos envolvidos.  

[45] Para coletar dados, o aluno deve sistematizar e anotar a tensão na mola ou no 

elástico, o ângulo em que a bola foi lançada e a distância percorrida pela bola. Se possível, 

seria interessante usar um celular para fotografar ou filmar a trajetória da bola, registrando-

a (existem diversos aplicativos que podem gravar vídeos e possibilitar que o aluno o 

“disseque”, quadro por quadro, acompanhando a velocidade e local dos diferentes objetos). 

Finalmente, esses dados devem ser analisados, visando relacionar as diferentes variáveis no 

comportamento da bola. O objetivo dessa atividade é identificar e compreender como as 

diferentes situações experimentadas influenciam a trajetória e a distância percorrida pela 

bola.  

[46] Uma vez que os resultados são analisados, o professor pode propor novos desafios, 

como alterar o tamanho ou o peso da bola. Como isso interfere no desempenho da 



catapulta? Ou o grupo pode avaliar como a resistência do ar criada pelo vento afeta o 

comportamento da bola. Outra atividade pode explorar a curva da bola no ar para tentar 

compreender como ela pode ser alterada no tocante à altura máxima atingida e sua relação 

com a distância percorrida.  

[47] Certamente, o momento de testagem apresenta múltiplas variações, resultado do 

controle de diferentes variáveis. Isso pode interferir nas conclusões acerca do fenômeno, 

particularmente se essas variáveis estão relacionadas e influenciam o desempenho da 

catapulta.  

[48] Para tornar o fenômeno mais “limpo” e facilitar a compreensão dos conceitos 

envolvidos no lançamento de projéteis, como é o caso de catapultas, é possível utilizar 

softwares de simulação. Por exemplo, vários temas das ciências e matemáticas podem ser 

encontrados no site PhET
3
, desenvolvido pela Universidade do Colorado. Outro exemplo é 

o software NetLogo
4
, que tem centenas de simulações em diversos campos científicos. No 

caso do ensino de física, no tópico envolvendo balística
5
, o uso de software de simulação 

permite que sejam realizadas atividades que reproduzem o comportamento de uma 

catapulta.  

[49] A Figura 4 mostra um simulador de balística e as diferentes variáveis que afetam 

esse fenômeno, e que podem ser alteradas, como o ângulo entre o canhão e o chão, o peso e 

o diâmetro do projétil, a resistência do ar e a velocidade inicial do projétil. Ademais, o 

software oferece outros recursos que podem facilitar a compreensão da trajetória do 

projétil, como a totalidade ou uma decomposição dos vetores no eixo horizontal ou vertical 

(x e y), para a velocidade e aceleração.  

[50] Uma vez que os valores estiverem estabelecidos, 5 kg para o peso, 0,8 m para o 

diâmetro, sem resistência do ar, um ângulo de 75° do chão e uma velocidade inicial de 

18m/s (Figura 4, esquerda), o resultado do lançamento demonstra que o projétil foi além do 

alvo inicial (Figura 4, direita). Mantendo os valores iniciais, mas mudando o ângulo para 

80°, o projétil atinge o alvo.  

                                                        
3
 http://phet.colorado.edu 

4
 http://ccl.northwestern.edu/netlogo 

5
 https://phet.colorado.edu/en/simulation/projectile-motion 



 

Figura 4: Esquerda: simulador de balística indicando as variáveis que podem ser alteradas no momento de 

lançamento do projétil. Direita: lançamento dos projéteis para diferentes ângulos, mantendo as outras 

variáveis constantes. 

 

[51] Ao alterar as variáveis, podem-se observar os efeitos que elas produzem no 

comportamento do projétil. O aluno pode anotar sistematicamente, em uma tabela, os 

valores fornecidos para as variáveis e seus efeitos. Uma análise desses resultados pode 

fazer com que o aluno entenda como as variáveis afetam o movimento do projétil e, assim, 

desenvolver uma representação matemática do fenômeno
6
. 

[52] Portanto, somente depois de realizar o exercício conceitual sobre como as variáveis 

afetam o comportamento do projétil que o aluno deve ser apresentado à representação 

matemática que descreve o fenômeno de forma confiável. Posteriormente, ele pode retornar 

ao simulador e “brincar” com as variáveis, confirmando que elas de fato funcionam de 

acordo com a fórmula proposta. Assim, durante a atividade usando o simulador, o processo 

de compreensão do fenômeno é exatamente o oposto ao que acontece em um currículo 

“lápis e papel”. No caso do simulador, a representação matemática é fornecida após o 

processo de experimentação e uma compreensão de como as variáveis afetam o fenômeno, 

e não no início, como parte da definição do fenômeno, como ocorre na educação 

tradicional.  

 

Discussão: Processo de construção do conhecimento no espaço maker 

[53] A educação tradicional, baseada no currículo “lápis e papel”, observa uma 

sequência relativamente padronizada de atividades, tanto para a apresentação de uma 

                                                        
6 Para outros exemplos de modelos computacionais colocados lado a lado com experimentos físicos 

que promovem esse tipo de compreensão, veja a abordagem de modelo bifocal descrita em 

Blikstein (2014).  



matéria em uma dada disciplina como na sequência curricular das aulas para as diferentes 

áreas do conhecimento, como ilustrado na Figura 5 (esquerda). Quando se introduz um 

assunto, em geral, apresenta-se uma definição de conceitos básicos ou o fundamento do 

tema. Em seguida, o professor realiza uma interpretação desses conceitos com exemplos de 

como eles podem ser usados ou aplicados para a resolução de um problema. Pautado por 

essa interpretação, espera-se que o aluno compreenda e saiba como colocá-los em prática, o 

que ocorre quando é pedido que o aluno resolva uma série de exercícios com a intenção de 

consolidar a conceituação do tema. Essa mesma sequência caracteriza o currículo em 

diferentes áreas do conhecimento. Inicialmente, o aluno participa de uma aula com 

conceitos e teorias básicas. Gradualmente, assuntos mais práticos são introduzidos e, 

finalmente, o aluno pode desenvolver um projeto final.  

 

 

 

 

 

 

Figura 5: Esquerda: abordagem pedagógica baseada na educação tradicional. Direita: abordagem pedagógica 

invertida baseada no espaço maker 

  

[54] Entretanto, a aprendizagem fora desse contexto acadêmico não adota essa 

sequência. As coisas que aprendemos na vida, por exemplo, a engatinhar, falar, interagir 

socialmente, namorar, beijar, criar os filhos etc. não começam pela aprendizagem de um 

conceito, mas pela sua aplicação em situações práticas. Nesses casos, a aprendizagem inicia 

pela ação, como ilustrado na Figura 5 (direita). Com base nos resultados obtidos, o aprendiz 

pode refletir sobre o que ocorreu e tentar entender o que está sendo feito. Para alcançar essa 

compreensão, em algumas situações a ajuda de alguém se torna necessária, pois essa pessoa 

fornecerá informação para que se perceba o que está ocorrendo, ou a teoria por trás do tema 

estudado. Finalmente, essa última ação é o entendimento conceituado, como proposto por 

Piaget (1977, 1978). À medida que o aluno apreende e conceitua o que ele está fazendo, ele 

consegue revisitar suas ações para aperfeiçoá-las e, assim, aperfeiçoar seu nível de reflexão, 

compreensão e construção conceitual.  

[55] Ao observar uma sequência de atividades como ilustrada na Figura 5, pode-se notar 



que elas estão invertidas. O desenvolvimento do espaço maker nas escolas tem como 

resultado a inversão da pedagogia tradicional, em que o aluno é um “receptor” de 

informações transmitidas pelo professor. Nesses espaços, o aluno deve ser ativo, realizar 

ações para o desenvolvimento de um artefato, usando as tecnologias digitais e, portanto, 

criando oportunidades em que ele possa refletir, compreender e conceituar o que está 

fazendo.   

[56] No entanto, como foi discutido ao longo deste artigo, em geral, as atividades 

executadas nos espaços makers nas escolas estão se tornando restritas à ação de criar um 

artefato sem o incentivo para a realização de outras ações, como a reflexão, a compreensão 

e a conceituação. Portanto, há a necessidade de que o professor, ao atuar nesses contextos, 

esteja consciente da importância de ir além dessa primeira fase de construção para que eles 

possam incentivar seus alunos a realizar essas outras atividades que são fundamentais para 

o processo de construção do conhecimento.  

 

Conclusões  

[57] Há um grande interesse em introduzir atividades maker no Ensino Básico e 

Superior para que os alunos possam desenvolver proatividade (agency), participar da 

aprendizagem por meio de projetos e ser, em geral, mais ativos no processo de 

aprendizagem, adquirindo habilidade para produzir artefatos com materiais tradicionais e 

digitais. Este artigo defende que é possível criar ambientes de aprendizagem baseados nas 

ideias construcionistas, por meio de atividades que propiciem ao aluno desenvolver objetos 

de seu interesse e, assim, explorar e construir conhecimento acerca de vários conceitos 

curriculares, particularmente aqueles relacionados às áreas STEM (Science, Technology, 

Engineering and Mathematics).  

[58] A análise das ideias construcionistas indica que Papert enfatizou a produção de 

objetos como uma forma de o aprendiz expressar suas ideias. No entanto, como proposto 

por alguns pesquisadores, a produção deve ocorrer utilizando-se das tecnologias digitais 

que, além de gerarem um produto, possibilitam dar visibilidade às ações fornecidas por 

esses aprendizes às máquinas. Essas ações e instruções são registradas como conceitos e 

estratégias usados pelo aprendiz, que podem ser analisados e aprimorados. Tais 

representações constituem uma janela na mente do aprendiz, viabilizando ao professor ou a 



uma pessoa mais experiente auxiliar o aprendiz a construir novo conhecimento.  

[59] À medida que o aprendiz trabalha com as tecnologias digitais no espaço maker, 

possibilita-se a representação de suas ações ou de seu conhecimento, além de criar um 

produto. Isso significa que as tecnologias digitais exercem papel importante nos espaços 

maker. Ademais, uma vez que os espaços maker foram criados na escola, é essencial 

integrar as atividades que o aluno desenvolve com o conteúdo curricular. Também é 

relevante que o processo de produção seja usado como forma de o aluno refletir sobre o que 

realizou e os conceitos utilizados no processo de produção, para que consiga compreendê-

los e conceituá-los. O que observamos nos espaços maker é que, em geral, as atividades 

estavam restritas à construção do produto e que os alunos não realizaram atividades que 

são fundamentais para a construção do conhecimento.  

[60] Alinhados às ideias de Piaget e Vygotsky, é importante que os espaços maker levem 

em consideração a necessidade de o professor ou de uma pessoa mais experiente atuar 

como mediador, desafiando os alunos, criando as condições que promovam a interação com 

os objetos em produção e auxiliando os alunos a entender os conceitos e as estratégias 

utilizados. Por meio dessa relação com o aluno, os professores podem ajudá-lo a construir 

novos conhecimentos, atingindo, assim, um nível mais elevado de compreensão sobre 

aquilo que estão desenvolvendo.  

[61] Entretanto, para que esse tipo de ambiente seja criado na escola, é necessário 

modificar as relações estabelecidas no ambiente de aprendizagem e determinar novos 

papéis a serem assumidos pelos diferentes profissionais que trabalham na escola. Isso 

significa implementar mudanças nas relações entre as pessoas e na qualidade das interações 

entre o aluno e o objeto e a atividade a ser realizada. Como observado por Piaget, se o 

aluno pode criar um artefato ou dar uma resposta bem-sucedida, isso não significa, 

necessariamente, que o conhecimento foi construído. O aluno também precisa conceituar o 

que foi produzido, o que possibilita uma transformação em seus esquemas mentais.  

[62] Para incentivar e priorizar a construção de conhecimento, educadores devem usar 

objetos, atividades e tarefas ricas que propiciem a oportunidade para os alunos explorarem, 

criando a condição para o professor desafiar o aluno e, assim, ampliar a qualidade da 

interação com o produto. Ademais, como proposto por Vygotsky, o aprendiz precisa 

receber a ajuda de pessoas mais experientes. Sem esse tipo de apoio, será necessário o 



aluno recriar conhecimento e convenções já disponíveis. Todavia, para que os professores 

consigam dar suporte e auxiliar os alunos no espaço maker, é essencial que eles recebam 

treinamento não só sobre como usar as tecnologias, mas também com relação a como 

integrar as atividades que os alunos estão desenvolvendo com as disciplinas curriculares. A 

análise da literatura a respeito do espaço maker demonstrou que essa integração ainda não 

ocorreu completamente – ainda temos um longo caminho para percorrer no processo de 

criação de espaços maker em escolas que auxiliem na construção do conhecimento.  
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>Resumo: Valente e Blikstein trazem o que eu acredito ser uma crítica importante sobre a 

pouca atenção à aprendizagem em espaços maker e ao movimento maker mais amplamente. 

Com base em uma síntese de Piaget, Vygotsky e Papert, eles sugerem que um aspecto 

relevante da resposta é enfatizar o papel do professor no processo de aprendizagem. 

Concordo fundamentalmente com a proposta, mas apresento três questões acerca dos 

desafios que a proposta suscita para a formação docente e o desenvolvimento profissional. 

  

[1] O movimento maker ou espaço maker tem ganhado cada vez mais ênfase ao longo da 

última década e meia. Como Paulo Blisktein (2018) descreve, há motivos importantes para 

isso, relacionados a um acesso cada vez amplo às tecnologias de qualidade nos espaços 

maker, uma maior aceitação – ao menos superficialmente – dos princípios de aprendizagem 

progressista e um foco no nível governamental em formar os trabalhadores do futuro. 

[2] Apesar de, inicialmente, o movimento maker não estar diretamente relacionado à 

aprendizagem, seu potencial nas experiências de aprendizagem foi descoberto 

relativamente rápido, e espaços maker com objetivos claros de aprendizagem foram 

estabelecidos em centros comunitários e programas de contraturno escolar, com um 

formato semelhante aos primeiros Computer Clubhouses. Paulo Blikstein fundou a 

iniciativa FabLab@School em 2009 e inseriu os FabLabs nas escolas com a finalidade 

explícita de auxiliar nos objetivos educacionais (Blikstein & Krannich 2013). Desde então, 

FabLabs têm se disseminado em escolas por todo o mundo. 

[3] A transição dos FabLab/espaços maker fora da escola para dentro da escola traz 

novos desafios e cria uma ampla possibilidade de áreas de pesquisa interessantes, algumas 

das quais têm ganhado mais atenção do que outras. Entre aquelas que têm recebido maior 

destaque estão as questões relacionadas à definição do que seria o letramento do fazer 

(making literacy) ou a mentalidade maker (maker mindset) (Blikstein 2013; Buechley, 

Peppler, Eisenberg & Yasmin 2013; Chu, Quek, Deuermeyer & Martin 2017), como 

desenvolver espaços maker inclusivos que acolham uma variedade ampla e diversa de 

novos aprendizes (Holbert 2016; Vossoughi, Hooper & Escudé 2016) e como criar 

tecnologias simples, com baixo limiar (low threshold), que sejam inovadoras e divertidas 

(Buechley, Eisenberg, Catchen & Crockett 2008; Buechley et al. 2013; Sentance, Waite, 

Hodges, MacLeod & Yeomans 2017). 



[4] Contudo, algumas questões mais fundamentais permanecem relativamente intocadas. 

A primeira diz respeito a como as atividades associadas ao fazer e aos espaços maker 

contribuem para a aprendizagem e o que, afinal, se aprende. Na literatura sobre espaços 

maker presume-se que os aprendizes aprenderão alguma coisa simplesmente ao 

construírem algo, ou, minimamente, que suas experiências positivas, ao trabalharem com as 

tecnologias, resultarão em uma decisão futura de escolher uma carreira STEM. Apesar de 

essas suposições serem plausíveis, elas nos deixam sem uma base teórica fundamental para 

compreender a aprendizagem e como ela se conecta às atividades de aprendizagem. 

[5] A segunda questão que emerge sobre a inclusão dos espaços maker em salas de aula 

da educação formal é sobre qual o papel dos professores na facilitação da aprendizagem 

baseada no fazer ou na fabricação? Diferentes dos facilitadores dos espaços maker fora do 

ambiente escolar, professores são profissionais altamente qualificados, que conhecem a 

personalidade e o caráter dos estudantes, seus níveis gerais de desempenho e a dinâmica 

social da sala de aula. A falta de compreensão de seu papel na educação maker é, nas 

melhores hipóteses, potencial desperdiçado e, na pior, um obstáculo para o sucesso da 

implementação da aprendizagem baseada no fazer e na fabricação. 

[6] No artigo em questão, José Armando Valente e Paulo Blikstein, primeiramente, 

iniciam com uma abordagem teórica para responder a essas perguntas e, depois, uma 

abordagem empírica para fundamentar duas respostas. Esse é um passo importante e 

correto, na direção certa, se quisermos pensar a aprendizagem seriamente como produto do 

fazer. 

[7] Sintetizando principalmente Jean Piaget, Lev Vygotsky e Seymour Papert, os autores 

se voltam para o argumento principal do texto: alunos podem construir artefatos com 

sucesso sem necessariamente terem aprendido alguma coisa e a aprendizagem necessita da 

participação ativa de “pessoas mais experientes, que compreendam como promover o 

processo de aprendizagem e o conteúdo a ser estudado” (§ 26). Isso os leva a perguntar 

como eu entendo a questão mais ampla que sustenta o presente artigo: qual a contribuição 

específica do maker no processo de aprendizagem e quais critérios os professores devem 

utilizar nos espaços maker para avaliar se essa aprendizagem ocorreu ou não? 

[8] Assim, eles argumentam que os educadores devem fazer parte desse processo para 

garantir que a aprendizagem ocorra por meio do diagnóstico do pensamento e compreensão 



conceitual dos alunos e pela proposição de um direcionamento para os alunos que estejam 

em suas zonas de desenvolvimento proximal. Não discordo dessa afirmação, mas, como 

alguém que trabalha com professores, porém não no espaço maker, tenho algumas 

perguntas sobre as ideias dos autores acerca do papel do professor. 

[9] Primeiro, a descrição da Figura 5 sugere que há algo específico no espaço maker 

relacionado a essa inversão na abordagem pedagógica, mas não é essa uma tendência geral 

das atividades de aprendizagem baseadas nos problemas e na investigação? (Pergunta 1) 

[10] Minha segunda pergunta sucede a primeira, mas deve ser analisada 

independentemente da resposta à Pergunta 1. Existe algo de diferente nos tipos de artefato 

que os alunos criam nos espaços maker em relação aos artefatos produzidos durante as 

atividades de aprendizagem tradicionais (por exemplo, textos escritos, problemas 

matemáticos etc.), que poderia ser fonte de um novo desafio para aquilo que os professores 

devem realizar para “diagnosticar” o conhecimento dos aprendizes? (Pergunta 2) 

[11] Nesse caso, uma pergunta opcional é apresentada: Para os autores, que tipo de 

formação ou formação continuada que esses novos desafios necessitam a fim de preparar os 

professores para assumirem esses novos papéis? (Pergunta 3) 
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>Resumo: O artigo em destaque discute sobre como os espaços maker educativos podem 

se tornar espaços que auxiliam na construção do conhecimento. Essa pergunta é 

comumente negligenciada por pessoas que gerenciam esses espaços, uma vez que, em sua 

maioria, apenas explicam como utilizar as diferentes ferramentas e focam a criação de um 

produto. Nos espaços maker é usual que os alunos também realizem atividades de 

computação física e, portanto, na criação de artefatos interativos que contêm sistemas com 

tecnologias embutidas, como sapatos ou pulseiras inteligentes, sistemas para o 

monitoramento das plantas ou máquinas que misturam bebidas. Isso oferece a oportunidade 

para refletir sobre o ensino da computação física na educação da ciência da computação, 

em que, similarmente, é frequente a criação de um produto estar em maior evidência em 

detrimento da reflexão sobre o processo de aprendizagem que fica relegada ao segundo 

plano. 

 

[1] Espaços maker educativos são descritos como uma alternativa para a educação 

tradicional em que a abordagem pedagógica é invertida e começa com uma ação dos 

estudantes (a construção de um objeto), em vez de o professor explicar um conceito. Isso 

está mais relacionado à aprendizagem como ela ocorre em contextos fora do ambiente 

formal, que geralmente ocorre durante interações espontâneas com o ambiente. Como os 

autores demonstraram detalhadamente, alinhado à ideia de Jean Piaget de construtivismo, 

aprender significa construir redes de estruturas do conhecimento pela interpretação de 

novas informações (adquiridas, por exemplo, por meio do brincar com as coisas, da leitura 

de um livro, ou ouvindo outras pessoas) associadas ao conhecimento e experiências 

previamente existentes (Ackermann 2001; Ben-Ari 1998). Ademais, de acordo com a teoria 

construcionista da aprendizagem, a aprendizagem é mais efetiva em contextos em que os 

aprendizes constroem conhecimento e desenvolvem competências para suas próprias 

iniciativas e com uma intenção que tenha relevância própria, enquanto estão engajados de 

forma consciente e criando artefatos visíveis (Papert 1980; Papert 1991; Resnick 1996). 

Edith Ackermann, enquanto refletia sobre o construtivismo piagetiano e a teoria 

construcionista de aprendizagem de Seymour Papert, salienta o argumento de Papert de que 



“[...] „mergulhar‟ nas situações, em vez de olhá-las a distância, a conexão e não a 

separação, são formas poderosas de obter a compreensão” (Ackermann 2001). É 

exatamente isso o que ocorre nos espaços maker e também durante as atividades de 

computação física – ao menos é isso que almejamos. 

[2] A computação física é o desenho e a implementação criativa de objetos ou 

instalações interativas; artefatos programados e tangíveis que comunicam com seus 

ambientes utilizando sensores e atuadores. Na computação física, métodos e conceitos de 

sistemas embutidos e design interativo são utilizados (Przybylla 2018). Os aprendizes 

precisam “ensinar” seus objetos a se comportarem da forma pretendida por meio da 

construção e programação apropriadas. Ao desenvolverem e criarem seus objetos 

interativos, os aprendizes mergulham em seu papel como inventores (Stager 2009). Eles 

estão conectados a seus artefatos até mesmo fisicamente, uma vez que podem vê-los, mas 

também tocá-los, brincar com eles e compartilhá-los com seus colegas. Finalmente, pela 

elaboração construção de seus objetos, os aprendizes constroem e constantemente 

reconstroem conhecimento: como Gary Stager descreveu, nos projetos de computação 

física “o conhecimento é construído, e a melhor forma de garantir a aprendizagem é pela 

construção intencional de algo que pode ser compartilhado e que está fora da sua cabeça” 

(Stager 2009: 3). Ao criarem seus objetos interativos por meio de ajustes e protótipos, os 

aprendizes gradativamente constroem conhecimento e se familiarizam com ideias 

poderosas que podem ser utilizadas como “ferramentas para pensar ao longo da vida” 

(Papert 1980: 76): 

O processo de concepção do projeto para a sua efetivação raramente é unilateral. 

As habilidades técnicas que você desenvolve ao longo do caminho vão informar e 

modificar o conceito. Uma vez que você adquire facilidade para o uso das 

ferramentas, as ideias muitas vezes vêm concomitante à realização do projeto, 

não necessariamente antes (O‟Sullivan & Igoe 2004: xxviii). 

 

[3] Na computação física, a aprendizagem construcionista é elevada a um nível que 

possibilita que alunos adquiram experiências táteis e, portanto, concretizem o virtual. Os 

estudantes elaboram construções interativas aplicáveis na intenção de design de sistemas 

integrados e, portanto, aprendem em contextos autênticos (Martinez & Stager 2013; Stager 

2014). Tal processo de aprendizagem é descrito como altamente interativo porque tanto a 

mídia digital como o objeto tangível imediatamente refletem o sucesso e os problemas na 



aprendizagem e, portanto, possibilitam que cada aluno aprenda em seu próprio ritmo com 

base em seus próprios objetivos de aprendizagem. 

[4] Contudo, em muitas atividades de computação física na sala de aula, professores se 

deparam com problemas semelhantes àqueles descritos no artigo por José Armando Valente 

e Paulo Blikstein: no § 5 os autores descrevem que, comumente, nos espaços maker, o foco 

é a operacionalização da máquina e a criação de um produto, e que da mera construção de 

um objeto não se pode inferir que o aprendiz – que pode ter atingido seus objetivos por 

meio da tentativa e erro ou, pior, ao seguirem manuais passo a passo sem pensar muito no 

que realizam – compreenda integralmente todos os conceitos envolvidos. Igualmente, nas 

atividades de computação física, professores muitas vezes lutam para encontrar um 

equilíbrio entre a orientação detalhada e a abertura completa. Durante nossos estudos, ficou 

claro que ambos os extremos podem resultar na perda de motivação ao longo do curso: a 

orientação detalhada muitas vezes resulta na pouca eficácia e a falta de ajuda ou materiais 

de auxílio frequentemente acarreta frustração (Przybylla 2018a). Portanto, concordo 

plenamente com as conclusões de Valente e Blikstein de que há uma necessidade de 

educadores experientes (§ 26), que podem identificar os momentos apropriados para 

auxiliar seus alunos a refletirem sobre suas conquistas, para desafiá-los com novos casos e, 

assim, apoiá-los no processo de aquisição de uma compreensão mais profunda dos 

conceitos fundamentais. No entanto, algumas vezes observei que professores em sala de 

aula não estão familiarizados com esse papel de mediador e que, em casos extremos, se 

sentem desamparados e incapazes de ajudar em problemas específicos, ou pensam de forma 

muita rígida e fornecem passos concretos para os alunos seguirem que desviam de suas 

próprias ideias criativas (Przybylla 2017). Portanto, pergunto: Como preparar o professor 

para o papel de mediador especialista? (Pergunta 1). 

[5] Quando a computação física é ensinada em cursos de ciência da computação, 

professores também muitas vezes se deparam com outro problema: avaliação e notas. 

Primeiro, surge a pergunta sobre como o professor pode saber se o/a aluno/a aprendeu 

aquilo que ele ou ela deveria aprender, se, a partir do produto por si só, isso não pode ser 

inferido? Segundo, o caráter interdisciplinar do processo dificulta para o professor avaliar o 

conhecimento utilizado no produto: Um objeto interativo que funciona bem, que utiliza 

apenas algumas linhas de código, mas que é muito complexo em sua mecânica e estrutura 



externa, vale menos que um objeto interativo com diversas linhas de código, mas que não é 

muito atrativo no seu design? Nosso estudo demonstrou que, por um lado, professores se 

sentem inseguros ao darem notas e avaliarem o trabalho de alunos que envolve um design 

bastante criativo e desejam ter critérios transparentes de avaliação (Przybylla 2017, 2018). 

Para os alunos, por outro lado, as notas são um aspecto importante do ensino, que os leva a 

se sentirem pressionados, mas também resultam em um sentimento de orgulho quando são 

recompensados pelos seus esforços. Na teoria da autodeterminação de Richard Ryan e 

Edward Deci, contudo, a pressão e a tensão influenciam negativamente a motivação 

intrínseca e são indicativos da falta de autonomia e autodeterminação (Ryan & Deci 2000). 

Portanto, o contexto escolar deve encontrar formas de conciliar tais posições extremas e 

desenvolver a avaliação de desempenho necessária de modo que, por um lado, claramente 

examine as competências adquiridas, mas que, de outro, não prejudique a motivação do 

aluno, uma vez que isso interferiria na aprendizagem construcionista. Portanto, uma tarefa 

para pesquisas futuras no campo da computação física para o ensino de ciência da 

computação é investigar os possíveis meios de avaliação e fornecimento de notas. No § 41, 

os autores do artigo em questão trazem temas parecidos e sugerem o uso do método crítico-

clínico para descobrir se os estudantes adquiriram uma compreensão mais profunda dos 

conceitos pretendidos. Essa ideia de explicitar as atividades de reflexão, compreensão e 

conceituação pode auxiliar os professores que têm dificuldades com a mediação. 

Entretanto, pergunto sobre o que Valente e Blikstein sugeriram com relação ao problema 

supradescrito no sentido de dar notas para trabalhos criativos, especificamente sobre o que 

a qualidade da programação diz acerca da compreensão dos estudantes: Eles assumiriam 

que essas programações são “janelas na mente do aprendiz”, como mencionado em § 58? 

(Pergunta 2). Eu argumentaria que, da perspectiva da ciência da computação, essas 

programações são apenas uma parte do produto que – por si só – não dizem muito sobre a 

compreensão genuína dos alunos e, ademais, não revelam nada sobre o processo de 

aprendizagem. Portanto, minha última pergunta para os autores seria: Qual deve ser o papel 

desses produtos na avaliação do desempenho dos estudantes – eles são apenas um 

subproduto da aprendizagem ou devemos dar notas para os estudantes com base na 

performance, funcionalidade, aparência etc. de seus objetos interativos? (Pergunta 3) 



[6] Como uma questão final, gostaria de adicionar que considero importante, para o 

ensino da ciência da computação (em geral), a implementação de projetos em que 

aprendizes, por exemplo, tenham como objetivo criar e interligar uma Smart City a partir de 

blocos LEGO, ou de fornecer para as escolas decorações de Halloween interativas, apesar 

de isso resultar em produtos concretos. Não é uma questão de deixar de desenvolver 

produtos em espaços educativos, mas de auxiliar os alunos ao longo do processo de 

obtenção de seus produtos finais, a fim de que eles possam ganhar consciência do processo 

de aprendizagem, exteriorizar o conhecimento e conceitos, e “[...] atingir um novo patamar 

de conhecimento cientificamente embasado como produto de uma espiral crescente de 

aprendizagem”, como Blikstein e Valente descrevem (§ 16). 
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>Resumo: Espaços maker, se enriquecidos com a mediação e a reflexão, assim como com 

a interação social com aprendizes experientes, podem ser utilizados como um modelo para 

o desenvolvimento de espaços de aprendizagem para a educação de pesquisadores em todos 

os estágios de seu desenvolvimento. 

 

Introdução 

[1] Na educação primária e secundária, as ideias de Seymour Papert sobre o 

construcionismo se tornaram amplamente aceitas e disseminadas pelo “movimento maker”, 

pelos motivos resumidos no artigo em questão (§ 10) de José A. Valente e Paulo Blikstein. 

Todavia, usar essas metodologias na criação das condições para o desenvolvimento de 

habilidades de pesquisa e de resolução de problemas no nível da formação de doutorado 

parece pouco usual. Contudo, a relação entre o fazer, aprender e a mediação (facilitação), 

problematizados por Valente e Blikstein, assim como a discussão dos autores acerca do 

papel da representação digital e do professor (ou colega experiente) no processo de 

aprendizagem, é relevante para uma ampla variedade de ambientes educacionais, inclusive 

na educação da pós-graduação. 

[2] O ambiente de pesquisa (seja o laboratório ou um arquivo de artefatos) é muito 

similar ao espaço maker: o pesquisador é um aprendiz que interage com objetos, utiliza 

tecnologias digitais de informação e comunicação e tecnologias digitais de fabricação, e 

não está necessariamente ciente de todos os conceitos e conhecimento científico que podem 

ser utilizados na construção de novo conhecimento, especialmente na investigação 

interdisciplinar e inovadora. Se reinterpretarmos a prática de pesquisa como a atividade 

maker da perspectiva do construcionismo, aí a ideia de empregar as tecnologias digitais 

como “janelas na mente” (como sugerido no § 16) para a representação do conhecimento 

em uma “espiral crescente de aprendizagem” propicia-nos uma nova perspectiva de como 

desenhar o ambiente de aprendizagem para produzir conhecimento inovador tanto como 

parte da formação como da pesquisa. Procedimentos para testar hipóteses e suposições 

iniciais representados pela modelagem digital estão ganhando ainda mais popularidade 

tanto nas ciências naturais como sociais. 



[3] Considerando a relevância crescente de habilidades transferíveis e de 

desenvolvimento da efetividade pessoal na pós-graduação, a relação entre o 

desenvolvimento social e a construção de caráter no espaço maker (enfatizado em § 19) nos 

dá ainda mais argumentos para o uso desse tipo de espaço educacional nas instituições de 

Ensino Superior. O empoderamento durante o processo de aprendizagem também é 

importante da perspectiva de desenvolver habilidades para o empreendedorismo e de 

autoavaliação para a aprendizagem ao longo da vida. 

 

Mediação e reflexão 

[4] Os benefícios óbvios da aprendizagem “mão na massa” muitas vezes criam uma 

ilusão de simplicidade na implementação do construcionismo, portanto Valente e Blikstein 

reavaliam conceitos cognitivos de Jean Piaget e Lev Vygotsky para elucidar aspectos da 

proatividade (agency) na transformação do conhecimento. Esse é um ponto muito 

importante a ser considerado no contexto de desenvolvimento de conceitos científicos na 

pesquisa. No § 26, os autores insistem que a “mediação” é necessária para que aprendizes 

(pesquisadores) atinjam o desenvolvimento (em vez de apenas passar pelo “processo de 

aprendizagem”, como defende Vygotsky na passagem citada no artigo). Isso traz um novo 

horizonte para conceber o papel do supervisor e pesquisadores experientes como 

construtores de “zonas de desenvolvimento proximal” para o funcionamento efetivo do 

grupo de pesquisa. 

[5] Os autores descreveram que o processo de aprendizagem no espaço maker começa 

com a fase da ação (Figura 5), então defenderam que há a necessidade para reflexão, 

compreensão e conceituação (muitas vezes omitidas dos espaços maker) com a assistência 

do professor. “Ação” é similar à fase experimental ou de modelagem na pesquisa, mas, no 

ambiente educacional da pós-graduação, a reflexão pode ser mediada não só pelo 

pensamento conceitual de um pesquisador mais experiente, mas também pela assistência de 

um colega de grupo, ou seja, por “atividades estruturadas lideradas por colegas”.  

[6] A oposição entre a “construção de um produto” e a “construção do conhecimento”, 

descritas no § 59, aplicadas à pesquisa, elucidarão a necessidade de maior interação entre os 

pesquisadores e a tecnologia para representar as fases da reflexão e progredir para novas 

formas de conhecimento. A prática da comunicação reflexiva após a criação do objeto de 



pesquisa planejado com um pesquisador mais experiente ou com colegas de grupo 

providencia a estrutura para uma avaliação mais efetiva dos resultados preliminares da 

pesquisa e da conceituação do conhecimento. 

[7] Portanto, na discussão sobre uma educação estruturada da pós-graduação, ao 

contrário do modelo de pesquisa baseada no individual, pode-se referir à experiência do 

espaço maker e argumentar que “apenas fazer experimentos” não seria suficiente para 

atingir a pesquisa inovadora. Aqui também podemos utilizar a distinção de Piaget entre 

“sucesso” ao realizar a atividade desejada e “compreensão” para subsidiar a necessidade de 

uma fase (de aprendizagem) reflexiva durante qualquer prática de pesquisa. 

[8] Pode-se discordar e dizer que não é possível aplicar os conceitos que Piaget e 

Vygotsky desenvolveram inicialmente para uma explicação do processo de cognição na 

infância e adolescência para a pesquisa. Todavia, tanto a criança quanto o pesquisador, no 

começo do experimento, estão na mesma zona de pré-conhecimento e passam por fases 

similares de construção do conhecimento, e ambos precisam da interação social para atingir 

o nível de conceituação. 

 

Conclusão 

[9] Muitas das observações valiosas discutidas ao longo do artigo em questão, sobre o 

espaço maker, podem ser reaplicadas no âmbito da pesquisa, uma vez que ambos os 

ambientes educacionais têm como objetivo a construção criativa e ativa do conhecimento, 

em vez da repetição ou duplicação. A revolução digital tornou a aprendizagem uma parte 

do processo de pesquisa não só na educação estruturada da pós-graduação, mas também na 

formação continuada profissional de pesquisadores. 

[10] Os autores estimulam que os educadores reflitam a respeito das atividades no 

espaço maker para apoiar o objetivo inicial do construcionismo de desenvolver a 

capacidade de resolução de problemas dos aprendizes. Um ambiente de aprendizagem tipo 

espaço maker aprimorado com práticas reflexivas pode ser muito efetivo para estabelecer 

um pensamento para estar preparado para correr riscos, apesar de o potencial do 

construcionismo de Papert na aprendizagem ao longo da vida necessitar de mais pesquisas 

e investigações.  

 



Liudmyla Kryvoruchka é diretora da Escola para Médicos da Família de Yuchymenko 

(Yuchymenko Family Doctoral School) na National University of Kyiv-Mohyla Academy 

em Kyiv, Ucrânia. Tem formação em filosofia e atualmente coordena a formação de alunos 

de doutorado e profissionais acadêmicos em estratégias de instrução e aprendizagem. Seus 

interesses de pesquisa se voltam para a aprendizagem ativa, metodologias de Aprendizagem 

Baseada em Problemas (Problem Based Learning – PBL) e de Filosofia para Crianças 

(Philosophy for Children - P4C), e na aprendizagem ao longo da vida. 

 

Recebido: 12 de junho de 2019.  

Aceito: 13 de junho de 2019. 

 

 

Resposta dos autores 

Formação continuada e a criação de políticas públicas na educação 

maker: velhos dilemas e riscos familiares 

Paulo Blikstein 

Universidade de Columbia, EUA 

paulob/at/tc.columbia.edu 

 

José Armando Valente 

Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP Brasil 

jvalente/at/unicamp.br 

 

>Resumo: A educação maker é uma nova instanciação do projeto de décadas, como a 

aprendizagem baseada em projetos, construcionista e guiada pela investigação. Contudo, 

diferente de outras implementações no passado, ela oferece uma característica única, 

possibilita novos resultados educacionais e desafia os criadores de políticas públicas e os 

professores com novas demandas de infraestrutura. Nesta resposta, usando exemplos de 

escolas e de implementações no âmbito municipal, discutimos três categorias de perguntas 

levantadas nos comentários sobre a educação maker: o aspecto único do espaço maker e os 

artefatos produzidos nesse espaço (e como eles diferem de projetos e artefatos produzidos 



em outros ambientes educacionais), a formação de professores para esse novo tipo de 

ambiente escolar, e novas abordagens de avaliação. Nossas conclusões apontam para 

recomendações que podem ser úteis para a criação de políticas públicas, assim como 

professores e educadores trabalhando com a implementação de programas maker. 

 

[1] A disseminação rápida dos espaços makers na educação pré-universitária é um dos 

eventos mais dignos de nota da história das tecnologias educacionais – comparável com 

máquinas de ensino, televisão educacional e linguagem Logo. Ele traz consigo questões e 

dilemas familiares que têm preocupado educadores e designers há décadas: Quanta abertura 

devemos permitir na escola? Como integrar esses novos espaços com a infraestrutura atual 

da escola? Como realizar avaliações? Como preparar os professores para usarem essas 

tecnologias? Quais objetivos de aprendizagem podem ser alcançados de forma única nesses 

novos ambientes? 

[2] Esses dilemas recorrentes vêm à tona por um motivo: apesar dos grandes avanços na 

teoria e pesquisa educacional nos últimos 50 anos, uma questão fundamental ainda divide o 

mundo da educação de forma particular: o dilema infame entre a instrução versus a 

construção. Enquanto os tradicionalistas têm insistido na instrução direta há décadas 

(Engelmann  & Carnine 2016; Mager 1988; Kirschner, Sweller & Clark 2006), toda 

reforma educacional progressista promete trazer abertura, autenticidade, investigação e 

currículo especialmente significativo para a sala de aula (Dewey 1916; Montessori 1965; 

Papert 1980; Freire 2008). Esse dilema permeia todo o ecossistema educacional e seus 

componentes, como as bases curriculares nacionais, o desenho curricular e o preparo dos 

professores. 

[3] Em nosso artigo, discutimos principalmente um aspecto crucial dessa divisão: 

quando as salas de aula se modificam para incluírem uma abordagem mais progressista e a 

aprendizagem baseada em projetos, como repensar o que os/as alunos/as estão aprendendo? 

A execução em si de um projeto, ou de um substituto, evidencia a aprendizagem? 

Defendemos que o “fazer” ou “making”, apesar de certamente ser ferramenta poderosa para 

promover o engajamento, não necessariamente resulta na aprendizagem. Essa afirmação 

poderia ser considerada trivial, mas uma análise breve do discurso atual em torno da 

educação maker (Blikstein & Worsley 2016) demonstra que tal posicionamento – que 



apenas fazer algo equivale a aprender sobre um conceito científico ou da engenharia 

relacionado ao artefato – é predominante. Portanto, propusemos trazer de volta o olhar 

clássico construtivista para as atividades maker, com as ações dos alunos como ponto 

principal no desenho e implementação de atividades de aprendizagem. 

[4] Os três comentários identificam uma série de questões que surgem dessa discussão, 

as quais podem ser aproximadamente agrupadas em três categorias principais: o aspecto 

único do espaço maker como ambientes de aprendizagem, a formação dos professores, e a 

avaliação e a natureza dos artefatos dos alunos. 

  

O aspecto único do espaço maker como ambientes de aprendizagem 

[5] Arthur Hjorth pergunta se há algo específico na educação maker que permite a 

inversão da transação pedagógica tradicional, colocando a “ação” antes da exposição 

conceitual. Ele está preocupado com o aspecto único dos espaços maker (Pergunta 1) e os 

artefatos que alunos/as criam nesses espaços (Pergunta 2). Um dos aspectos característicos 

dos espaços maker ou dos laboratórios de fabricação digital (FabLabs) é a variedade de 

ferramentas e atividades possíveis nesse ambiente, que é consequência de uma história 

desse movimento (Blikstein 2018). Mesmo que os FabLabs originais fossem relativamente 

uniformes em matéria de equipamento, muitos espaços maker e espaços de fabricação 

digital contemporâneos podem ser diferentes na infraestrutura. Isso gera desafios, mas 

também cria diversos “pontos de entrada” para as crianças. Enquanto um clube de robótica 

“clássico” ou uma sala de informática com Logo oferecem poucos tipos de atividades e 

objetos produzidos, um artefato produzido em um espaço maker pode variar de um robô 

programável a uma obra de arte “analógica”. Essa diversidade propicia que os/as alunos/as 

participem da fase de “ação” (Figura 5 em nosso artigo original) de diferentes formas: 

construindo uma instalação de arte, um projeto e-têxtil, um experimento científico 

utilizando sensores, ou uma invenção que soluciona algum problema comum. Essa 

diversidade de ferramentas torna mais fácil o desenho das atividades que envolvem mais 

áreas do conhecimento e aproveitem os “momentos de ensino” – até mesmo nas áreas das 

humanas. Finalmente, afeta o desenho das atividades e a organização da sala de aula: 

estudantes podem facilmente transitar entre o trabalho individual e em grupo, alternar entre 

a tecnologia básica e a avançada e reunir projetos de dentro e fora do ambiente escolar. 



Essas possibilidades não são únicas para o espaço maker, mas nele são muito mais ricas e 

flexíveis. 

[6] Essas características também estão refletidas nos artefatos criados nos espaços 

maker, comparados com artefatos mais tradicionais como textos ou problemas de 

matemática, como Hjorth descreve na Pergunta 2. Muitas das tecnologias presentes nos 

espaços maker não são novas (robótica, impressoras 3D, cortadores a laser, ferramentas de 

artesanato, materiais artísticos etc.), mas sua disponibilidade em um único espaço físico 

torna os artefatos produzidos nesses espaços potencialmente mais ricos, ofertando múltiplos 

pontos de entrada para a sua construção. Um/a aluno/a que gosta de arte pode iniciar um 

projeto de robótica pensando nos adereços e enfeites do robô, depois passar para a 

construção mecânica e a codificação – e os professores podem desenhar tais trajetos 

customizados com base nos interesses prévios de seus/suas alunos/as (Blikstein 2008). A 

interdisciplinaridade dos projetos também oferece aos professores e alunos a possibilidade 

de combinar e misturar as técnicas com os objetivos de aprendizagem, adaptando as 

atividades para diferentes contextos. A atividade “OmniAnimal”, por exemplo, 

desenvolvida no contexto do laboratório de Blikstein, oferece múltiplos níveis de 

engajamento. O objetivo da atividade é criar um animal imaginário e exótico utilizando 

peças cortadas a laser. Para workshops curtos, com duração de uma hora, os alunos 

recebem um kit com peças básicas e precisam criar algumas peças novas, que são cortadas 

por um facilitador por uma questão de eficiência. Em workshops mais longos, os alunos 

podem aprender como manipular o cortador a laser e preparar suas próprias peças. Com a 

disponibilidade de mais tempo, adicionamos uma série de opções: manusear um cortador de 

vinil para criar os adereços do animal, criar designs algorítmicos e esculpi-los nos animais, 

adicionar LED e circuitos simples, ou utilizar a robótica com motores e sensores. Essas 

possibilidades usam muitas ferramentas distintas e estimulam os alunos de forma diversa, o 

que seria um desafio fora do ambiente do espaço maker. Esses novos artefatos “maker”, 

portanto, proporcionam alternativas que não estavam presentes nos tipos de ambientes 

prévios, como salas de informática ou clubes de robótica. 

  

 

 



Formação dos professores 

[7] A segunda categoria de perguntas dos comentários é sobre o tipo de formação 

profissional necessária para a educação maker, levantada por Hjorth (Pergunta 3) e por 

Mareen Przybylla (Pergunta 1). Dadas a flexibilidade e a diversidade de ferramentas e de 

atividades, como os professores podem ser bem-sucedidos no espaço, se eles foram 

preparados para trabalhar em ambientes muito diferentes? Para responder a essa pergunta 

seria importante trazer alguns dados adicionais sobre as escolas descritas no artigo original. 

A implementação do projeto nessas escolas foi um pouco incomum, mas aponta para um 

caminho que tem alcançado sucesso em muitos sistemas escolares, no EUA e 

internacionalmente. A abordagem “incomum” foi a de convencer o sistema escolar que 

cada espaço maker precisava de seu próprio professor exclusivo. Isso foi, a princípio, uma 

surpresa para o município, mas o argumento foi apresentado com base precisamente na 

complexidade técnica e pedagógica de conduzir um espaço maker. Apesar de essa ideia não 

ser facilmente aceita pelos legisladores, ninguém questionaria a necessidade de contratar 

outros tipos de professores especializados. Se uma escola quiser iniciar um programa de 

esportes, a necessidade de um treinador ou professor de educação física é óbvia. Para 

ofertar um programa de artes, a escola precisa de professores de artes. 

[8] Em diversas implementações em todo o mundo, temos observado que a tarefa 

envolvida em conduzir um programa maker simplesmente não é compatível com a 

quantidade de tempo disponível para professores regulares. Um espaço maker precisa de 

limpeza e organização constante, uma gestão bem organizada dos produtos consumíveis, 

criação atenciosa de planos de aula, atenção especial para os alunos no contraturno escolar 

e manutenção técnica. Espaços maker oferecem muitos benefícios e ferramentas variadas e 

flexíveis – mas elas têm custo. A necessidade de contratar um professor especializado gera 

o argumento já conhecido sobre a falta de recursos nas escolas públicas. Entretanto, 

observamos que é muito importante educar os legisladores ao respeito do custo de suas 

escolhas – se quiserem um espaço maker funcional, eles precisam investir nos professores 

que conduzem esses espaços, em vez de simplesmente adquirirem equipamentos e 

deixarem os professores sem auxílio. 

[9] Existem exemplos intermináveis da implementação de tecnologias educacionais que 

fracassam porque elas priorizam comprar equipamento e só depois pensam na contratação 



de professores. Portanto, em espaços onde há um professor maker especializado, como na 

escola descrita no artigo original, o trabalho é realizado em duplas: um professor de 

ciências, matemática e artes coconstrói e coensina a atividade com o professor maker. O 

preparo do professor é realizado de forma diferente para dois perfis. Os professores das 

disciplinas curriculares receberão uma capacitação mais direcionada para a compreensão 

das possibilidades pedagógicas das máquinas e tecnologias e menos atenção para a sua 

operacionalização. Focamos técnicas para repensar o plano de aula, pedagogia, diferentes 

maneiras de administrar uma sala de aula e em formas de avaliação em ambientes baseados 

em projetos. O professor maker receberia uma formação mais aprofundada nas tecnologias, 

muitas vezes durante várias semanas e dezenas de horas. Ambos os grupos estariam 

preparados para trabalhar juntos como um time, tanto na criação das atividades quanto em 

sua implementação. 

[10] Constatamos que essa combinação tem inúmeras vantagens se comparada com a 

abordagem tradicional que apenas realiza a formação dos professores das disciplinas 

curriculares. Primeiro, foi um grande alívio para os professores regulares saber que não 

seriam sobrecarregados com uma capacitação extensivamente técnica, uma vez que não só 

estão ocupados com seu trabalho regular, mas também podem não gostar de tal formação 

ou não se sentir preparados para tanto. Um caso que nos chamou atenção foi de um 

professor que deixou de implementar qualquer atividade maker na sala de aula de ciências 

por meses. Havia diversas justificativas para essa recusa, desde a falta de tempo até a 

alegação de que não beneficiaria os alunos. Contudo, esse professor não tinha 

compreendido de fato que ele não estaria sozinho na implementação da atividade. Quando 

ele finalmente entendeu que haveria outro professor ajudando-o a realizar a unidade de 

ensino replanejada e encarregado de todos os aspectos técnicos, ele não somente aceitou 

realizar um novo plano de aula, como também se tornou um entusiasta do projeto. 

[11] Segundo, ao focar a formação dos professores regulares na pedagogia e no 

replanejamento de seus planos de aula, fornecemos a eles as ferramentas para não só 

usarem as novas tecnologias, mas também para criarem novos designs educacionais 

sofisticados, atingindo novos tipos de objetivos de aprendizagem mais ambiciosos. Ao 

mesmo tempo, podemos prover uma formação técnica aprofundada para os professores 



maker, de forma muito mais eficiente em matéria de custo, uma vez que há apenas um 

professor maker por escola. 

[12] Terceiro, os professores dos laboratórios automaticamente se tornam formadores e 

defensores em suas próprias escolas, promovendo visitas ao laboratório, workshops, 

treinamento, atividades de divulgação etc. Ao longo do tempo, novos professores são 

trazidos para o grupo e se tornam parte dessa comunidade de prática. 

[13] De fato, como Hjorth (§ 10) e Przybylla (§ 4) alegam, os tipos de atividades e 

práticas necessárias no espaço maker são muito diferentes daqueles de uma sala de aula 

tradicional. Comumente acreditamos que professores, da noite para o dia, iniciarão um 

novo paradigma de trabalho, facilitando a aprendizagem baseada em projetos, avaliando 

artefatos complexos e estabelecendo relações dialógicas com as crianças, automaticamente 

abandonando seus “velhos jeitos de fazer”. Sabemos que essas transições precisam de 

muito tempo de prática e que sessões de formação localizadas e curtas sem um 

acompanhamento regular simplesmente não resultarão nas mudanças esperadas. 

Observamos que colocar um professor maker na escola pode efetivar muitos desses 

objetivos, uma vez que a escola se torna menos dependente de uma equipe de 

implementação e a formação local pode ser gradualmente assumida pelo professor maker. 

Se esse professor receber uma formação apropriada, ele pode ser uma força constante de 

mudança, dando seguimento com os professores, organizando sessões de formações 

continuadas regularmente, escrevendo planos de aula, criando novos tipos de avaliação e 

acumulando exemplos de artefatos dos alunos. 

[14] Entretanto, o professor maker muitas vezes pode ser mais radical do que o sistema 

escolar permite, ou simplesmente ter uma visão muito simplista e inocente da 

escolarização. Nesse caso, os professores regulares os auxiliariam a compreender o sistema, 

suas dinâmicas, possibilidades de mudança e limitações e, juntos, encontrariam pontos de 

entrada e caminhos produtivos para a implementação de novas práticas. Ademais, o 

professor regular pode estabelecer um diálogo entre os conceitos utilizados no produto ou 

no desenvolvimento do projeto e o currículo. O professor maker pode não saber como as 

atividades curriculares são discutidas e abordadas em sala de aula. 

[15] A necessidade de contratar professores adicionais em cada escola para gerenciar e 

ministrar os espaços maker pode soar como inviável em escolas públicas. No entanto, 



muitas escolas e secretarias de educação utilizam grande parte do seu orçamento em 

equipamentos ou instalações, enquanto com uma melhor distribuição de recursos seria 

possível ter espaços maker mais funcionais e de baixo custo e, ao mesmo tempo, contratar 

professores maker especializados. Essa combinação de um professor bem capacitado para o 

laboratório e um professor disciplinar regular é a chave para o sucesso de muitos programas 

maker no mundo (Martinez & Stager 2013; Halverson & Kimberly 2014; Kurti, Kurti & 

Flemming 2014; Riley 2015; Clapp et al. 2017). Considera-se que ser claro a respeito dos 

custos totais de um programa maker (incluindo a contratação de professores) poderia ser 

útil para legisladores comunicarem aos conselhos municipais e representantes eleitos o 

valor exato necessário para a implementação bem-sucedida dos programas. Muitas vezes 

esses recursos existem, mas legisladores precisam de boas justificativas para fazerem uso 

dele. 

 

Avaliação e a natureza dos artefatos dos alunos 

[16] A terceira série de questões têm como foco a avaliação e a natureza dos artefatos 

desenvolvidos pelos alunos. Por exemplo, na Pergunta 3, Przybylla está preocupada com a 

avaliação de trabalhos criativos e dos artefatos, e se dar atenção a esses artefatos de forma 

isolada é apropriado, ou seja, se alunos devem receber notas com base na performance, 

funcionalidade e aparência desses objetos interativos. Liudmyla Kryvoruchka (§ 7) nos 

questiona sobre a diferença entre “realizar a atividade desejada com „sucesso‟” e a 

compreensão, e faz paralelos entre os espaços maker e o trabalho desenvolvido no ensino 

superior. Ela sugere que laboratórios de pesquisa podem gerar artefatos que são, em sua 

natureza, bastante similares aos criados nos espaços maker, uma vez que ambos são locais 

para a experimentação interdisciplinar e a investigação inovadora. Em alguns dos nossos 

artigos prévios, discutimos o compromisso entre a avaliação do produto e do processo 

(Blikstein & Worsley 2016). Na avaliação baseada no produto, os professores olham para o 

artefato final produzido pelos alunos e utilizam uma rubrica para avaliá-lo. Na avaliação 

com base no processo, os professores e colegas de turma registram de forma atenciosa o 

desenvolvimento de um projeto e adotam uma rubrica não só para avaliar o produto final, 

mas também os marcos intermediários do processo. Apesar de a avaliação com base no 

produto funcionar em alguns casos limitados, muitas vezes ela gera consequências 



indesejadas não intencionais. Em busca de um melhor resultado final, os alunos muitas 

vezes dividem o trabalho de acordo com suas habilidades atuais, o que reforça 

desigualdades na sala de aula. Os alunos com mais experiência na engenharia executam as 

ações técnicas e aqueles com menos experiência desempenham as atividades manuais 

menos complexas. Em outros casos, um bom produto final pode ofuscar um processo de 

design ruim ou a pouca aprendizagem. A avaliação pautada pelo processo, por outro lado, 

permite ao professor estabelecer vários marcos a serem atingidos ao longo do projeto e 

diferentes critérios de sucesso. Se um objetivo de aprendizagem importante é a colaboração 

ou algum tópico específico do currículo, a rubrica do processo pode incluí-lo. Se o 

professor está preocupado com a participação igualitária dos membros do grupo, essa 

também pode ser uma das formas pelas quais o grupo é avaliado. Frequentemente, um 

produto final que parece inacabado ou até mesmo não funcional, pode ser o resultado de 

uma experiência rica de aprendizagem – particularmente para principiantes com objetivos 

ambiciosos. 

[17] Essa questão está relacionada com a Pergunta 3, da Przybylla, acerca da avaliação, 

e com a Pergunta 2 sobre se os programas maker podem ser “janelas na mente do 

aprendiz”. Primeiro, ela pergunta se podemos olhar para os artefatos dos alunos de forma 

isolada e avaliar sua funcionalidade. Aparentemente, na educação maker, artefatos 

elaborados podem ser enganosos. Com acesso a um repositório extenso de recursos e 

objetos pré-formulados na internet, assim como máquinas no espaço maker, pode-se 

argumentar que é fácil produzir objetos relativamente sofisticados sem nenhuma 

compreensão profunda sobre como funcionam. Nosso artigo discute como o fazer e a 

compreensão não estão automaticamente interligados, mas a questão é ainda mais 

problemática em ambientes em que há uma crescente separação entre a qualidade do 

produto e o esforço realizado para criá-lo. Novas máquinas maker são lançadas no mercado 

a cada dois meses, uma mais eficiente do que a outra. Em alguns anos, será possível 

imprimir objetos 3D com partes eletrônicas e mecânicas embutidas – quando isso 

acontecer, como faremos para distinguir quem desenhou seu próprio circuito ou robô 

daqueles que simplesmente baixaram um projeto completo da web e o imprimiram com o 

simples clicar de um botão? 



[18] Se estabelecermos que o objetivo no espaço maker é a produção de objetos, em 

alguns anos ficará mais difícil realizar avaliações, uma vez que é crescente o número de  

alunos que criam novas formas de produzir objetos com pouco esforço. Se a produção de 

um objeto e o objetivo de aprendizagem não são estritamente interligados no design do 

currículo e da avaliação, corremos o risco de banalizar a educação maker a ponto de os 

espaços maker não serem mais locais para a invenção, mas meros ambientes para a 

produção de engenhocas legais e curiosas. Investir em avaliações formativas e baseadas em 

processos robustos é nossa apólice de seguro contra o rápido desenvolvimento de 

tecnologias maker. Usemos como exemplo a construção de um circuito simples e eletrônico 

analógico. Para fazer um LED piscar nos anos 1980, um aluno precisava de um diploma em 

engenharia elétrica e dezenas de horas de trabalho, entre projeto de placa de circuito 

impresso e a solda. Nos anos 2000, a mesma tarefa pode ser realizada em algumas poucas 

horas, usando uma placa de microcontrolador. Hoje, utilizando alguns kits modernos de 

computação física, um aluno pode desempenhar essa atividade em alguns minutos. A 

Pergunta 2 da Przybylla sobre os programas makers serem possíveis “janelas na mente do 

aprendiz” também é relevante. Há um grande potencial de “abrir” essa janela e ganhar uma 

compreensão mais profunda da cognição do aluno enquanto ele cria objetos, da mesma 

forma que a linguagem Logo foi utilizada para atingir uma compreensão sem precedentes 

sobre o raciocínio matemático e da ciência da computação. Entretanto, espaços maker 

dispõe de muitas outras ferramentas e tipos de atividade, então a visibilidade das ações 

cognitivas do aluno são mais difíceis. Por exemplo, há como compensar a falta de 

compreensão sobre a construção de hardware no software (e vice-versa) e atingir o mesmo 

resultado em matéria de funcionalidade. A lente no processo de cognição do aluno tem que 

fazer parte do desenho cuidadoso das atividades, da avaliação com base no processo e dos 

marcos do projeto. 

[19] Devemo-nos atentar às avaliações fundamentadas no processo, e não olhar para 

produtos de forma isolada, considerando o quão difícil é criar esses produtos relativos ao 

tipo de ferramentas disponíveis para as crianças. Isso está associado ao argumento central 

do artigo – a relação entre a aprendizagem e o fazer. Estabelecer os objetivos de 

aprendizagem deve sempre preceder a definição das tecnologias e atividades a serem 

realizadas com os estudantes. Se um professor estiver interessado na física de Newton, 



como no exemplo do nosso artigo original (§§43ff), a qualidade das catapultas produzidas 

não deve ser o principal item de avaliação, e sim apenas um dos elementos. As catapultas 

devem ser uma das partes de um plano de aula mais amplo sobre as Leis de Newton, que 

inclui a investigação científica, os cálculos estatísticos e os experimentos com diferentes 

materiais. 

[20] Isso não significa que as abordagens tradicionais para o design de currículo devam 

ser o ímpeto principal do espaço maker, “escolificando” e trivializando a educação maker. 

Claro, quando inserimos a produção de artefatos maker em um contexto disciplinar mais 

amplo, corremos o risco de retornar aos velhos modelos e abordagens, esquecendo-se de 

que há grande riqueza no processo de construção de objetos e artefatos interativos. Nem 

toda educação maker deve estar a serviço da aprendizagem tradicional do conhecimento 

disciplinar. Em alguns momentos, talvez poder-se-iam realizar atividades maker que 

somente se concentrem no desenho da catapulta mais espetacular, sem nenhuma 

preocupação com os experimentos científicos que podem ser desenvolvidos com ele. 

Professores devem estar cientes desse equilíbrio e realizar escolhas conscientes sobre seus 

objetivos específicos.  

 

Conclusão 

[21] A disseminação dos espaços maker na Educação Básica é de fato um dos eventos 

mais importantes na história recente das tecnologias educacionais – mas não será 

automática a revolução da aprendizagem. Durante os últimos dez anos, vimos as 

tecnologias irem e virem sem viabilizar os resultados de aprendizagem prometidos. Hoje, 

compreendemos que as tecnologias por si sós não oferecem aprendizagem: é a inserção 

intencional das tecnologias em contextos produtivos que gera proveitos. É muito fácil 

desenvolver soluções tecnocêntricas, que focam o equipamento e a formação técnica, para 

depois culpar a tecnologia pelo fracasso em apresentar os resultados de aprendizagem 

desejados. A educação maker é só mais um capítulo na nossa busca por expor as crianças às 

ideias mais poderosas que a humanidade criou. Ao desenvolvermos conhecimento e 

técnicas mais sofisticadas, formas de escolarização mais complexas, orquestração da sala 

de aula, design de currículo e avaliação são necessários. É impossível ensinar todo o 

conteúdo novo que o século XXI está produzindo, se não estivermos criando novas 



formulações para os ambientes de aprendizagem, diferentes abordagens de formação 

continuada e formas variadas de participação na escolarização. Tudo isso tem um custo, 

mas também tem benefícios incomensuráveis. 

 

Referências 

Blikstein P. (2008) Travels in Troy with Freire: Technology as an agent for emancipation. 

In: Noguera P. & Torres C. A. (eds.) Social justice education for teachers: Paulo Freire 

and the possible dream. Sense, Rotterdam: 205–244. 

Blikstein P. (2018) Maker movement in education: History and prospects. In: De Vries M. 

(ed.) Handbook of technology education. Springer, Cham: 419–437. 

Blikstein P. & Worsley M. (2016) Children are not hackers: Building a culture of 

powerful ideas, deep learning, and equity in the Maker Movement. In: Peppler K., 

Halverson E. & Kafai Y. (eds.) Makeology: Makerspaces as learning environments. 

Volume 1. Routledge, New York NY: 64–79. 

Clapp E. P., Ross J., Ryan J. O. & Tishman S. (2017) Maker-centered learning: 

Empowering young people to share their worlds. Jossey Bass, San Francisco. 

Dewey J. (1916) Democracy and education. The Free Press, New York. 

Engelmann S. & Carnine D. (eds.) (2016) Theory of instruction: Principles and 

applications. Nifdi Press, Eugene OR.  

Freire P. (2008) Pedagogia da autonomia: Saberes necessários a prática educativa 

(Pedagogy of autonomy: Knowledge necessary for educational practice) 37th edition. 

Paz e Terra, São Paulo. Originally published in 1996. 

Halverson E. R. & Kimberly M. S. (2014) The maker movement in education. Harvard 

Educational Review 84(4): 495–504. 

Kirschner P. A., Sweller J. & Clark R. E. (2006) Why minimal guidance during 

instruction does not work: An analysis of the failure of constructivist, discovery, 

problem-based, experiential, and inquiry-based teaching. Educational psychologist 

41(2): 75–86. ▶ https://cepa.info/3773 

Kurti R. S., Kurti D. L. & Fleming L. (2014) The philosophy of educational 

makerspaces: Part 1 of making an educational makerspace. Teacher Librarian 41(5): 8–

11. http://www.teacherlibrarian. com/2014/06/18/educational-makerspaces 



Mager R. (1988) Making instruction work. Lake Publishing, Belmont CA. 

Martinez S. L. & Stager G. (2013) Invent to learn: Making, tinkering, and engineering in 

the classroom. Constructing Modern Knowledge Press, Santa Barbara. 

Montessori M. (1965) Spontaneous activity in education. Schocken Books, New York.  

Papert S. (1980) Mindstorms: Children, computers and powerful ideas. Basic Books, New 

York. 

Riley E. (2015) What do people learn from using digital fabrication tools? In: Blikstein P., 

Martinez S. L. & Pang H. A. (eds.) Meaningful making: Projects and inspirations for 

fablabs and makerspaces. Constructing Modern Knowledge Press, Torrance CA: 8–13. 

 

Recebido: 9 de julho de 2019 

Aceito: 15 de julho de 2019 


